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32 Dicionário das Crises e das Alternativas

2008, o Banco Lehman Brothers, um dos principais vendedores de títulos 
hipotecários, faliu. Vários bancos e instituições fi nanceiras foram posterior-
mente nacionalizados para evitar o colapso do sistema fi nanceiro norte-ame-
ricano. O mesmo receio levou a semelhantes intervenções em outros países. 

Os ativos tóxicos explicam assim a transmissão da crise do imobiliário 
norte-americano ao sistema fi nanceiro mundial. Atingindo inicialmente os 
bancos que tinham promovido o crédito hipotecário de alto risco nos EUA, 
a crise do imobiliário acabou por se propagar às sociedades fi nanceiras 
que tinham assumido o risco deste crédito através da compra dos títulos, 
levando depois atrás todas aquelas que detinham as suas ações. O sistema 
fi nanceiro no seu conjunto acabou por ser arrastado, afetando a capacidade 
de fi nanciamento da economia mundial, resultando na mais grave recessão 
económica desde a crise de 1929.

Ana Cordeiro Santos

Auditoria (cidadã à dívida pública)
Auditar é verifi car as contas de uma organização, empresa ou setor de ativi-
dade. Existem auditorias internas e externas, desenvolvidas nas mais diversas 
áreas, para identifi car vulnerabilidades face a riscos e desvios relativamente 
a objetivos e compromissos que obrigam os auditados. Os profi ssionais que 
as executam devem ser certifi cados para a função e seguir normas rigorosas, 
desde o plano técnico ao ético, o que muitas vezes não acontece.

A Auditoria Cidadã à Dívida Pública refere-se a um ato de um grupo de 
cidadãos que visa auditar as contas do Estado e, em particular, a sua dívida, 
procurando determinar a legitimidade de cada parcela. O movimento da 
auditoria cidadã teve origem na América do Sul, sendo o caso mais conhecido 
e bem-sucedido o do Equador. A crise da dívida na América do Sul, nos anos 
80 do século XX, expôs confl itos claros entre a obrigação de cumprir os con-
tratos de empréstimo e as obrigações primordiais dos Estados. O serviço da 
dívida, no contexto de uma espiral de subida dos juros, tornou-se um fardo nos 
orçamentos dos Estados, impedindo a satisfação de necessidades básicas e o 
fi nanciamento de projetos de desenvolvimento. O FMI e o Banco Mundial res-
ponderam a esta crise com programas de “ajustamento estrutural”, voltados 
exclusivamente para a salvaguarda dos interesses dos credores. No entanto, o 
direito internacional reconhece que as obrigações resultantes de emprésti-
mos não são absolutas nem incondicionais. A legitimidade jurídica da dívida 
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33Austeridade

pública pressupõe a existência de conformidade da dívida com o interesse 
geral e a não existência de confl ito entre o serviço da dívida e os direitos 
humanos fundamentais. Algumas dívidas não respeitam estas condições e, 
nesse caso, a decisão soberana de repúdio da dívida por parte dos Estados 
devedores é legítima. 

Com a “crise da dívida soberana”, o movimento da Auditoria Cidadã, que 
se desenvolveu na América do Sul, chegou à Europa. Existem processos de 
auditoria cidadã, e outras campanhas similares em curso, na Irlanda, Grécia, 
França, Itália, Espanha, Reino Unido, Bélgica e Polónia. Em Portugal, uma 
iniciativa de Auditoria Cidadã iniciou-se a 17 de dezembro de 2011.

Manuel Carvalho da Silva

 Austeridade
O termo austeridade, no contexto económico atual, designa um conjunto 
de opções de política económica e social que tem como fi nalidade conter ou 
fazer regredir a despesa pública através de restrições nos orçamentos dos 
Estados e, desse modo, alterar a política redistributiva e os gastos associados 
ao funcionamento da economia e à reprodução social.

Por detrás das políticas de austeridade está a convicção de que os ren-
dimentos formados na economia, correspondentes à riqueza criada, são 
inferiores à despesa pública e privada, inviabilizando a poupança, gerando 
défi ces e desequilibrando as relações intergeracionais, e que isso deve ser 
contido no curto prazo. Corresponde-lhe uma retórica sobre a “gordura do 
Estado”, sobre os comportamentos “irresponsáveis” dos cidadãos e sobre a 
confi ança que é preciso dar aos mercados fi nanceiros, considerados as fon-
tes de fi nanciamento da economia.

As políticas de austeridade começam por ser políticas orçamentais, com 
incidência na despesa pública na sua globalidade e, em especial, no investi-
mento e nas funções sociais do Estado, mas tornam-se numa ação sobre os 
custos salariais e o valor do trabalho. Atingem, por isso, os direitos sociais 
adquiridos e a proteção social, num contexto em que o desemprego tende 
a crescer signifi cativamente. Acarretam, inevitavelmente, uma compressão 
forte da procura e do poder de compra, pelo que reduzem o crescimento 
da economia e a possibilidade que as empresas têm de escoar a sua produ-
ção, o que origina descidas dos salários em todo o sistema de emprego, com 
acréscimo de assimetrias na relação laboral. São, pois, políticas recessivas.
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